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llustríssimô sênhor, craudio Hênriquê caatêro Brânco, DD. presidênie da comissão permanênte dê
Licítação, do [4unicipio de Aracatj/CE.

Espaço rêsêrvado pâra o despâcho

REf,: EDITAL DA CONCORRÉNClA PÚBLICA PARA REGISTRO DE PREÇOS NO 12.00212021-CPRP,

Joâo Sousa Gomes Produçôes e Eventos LTDA-EPP, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no
CNPJ/[4F, sob no 07 188.838/0001{8, com sede na Eskada do Açude Castío, 1O_A _ Zona RuÍal _
liapiunâ/Ce - CEP: 62 740{00, fone: (8S) 99961-0746, por seu iepresentante tegal iníra assinado,
tempestivamênte, vem, com futcro na alinea " a , do inciso l, do art. .109, da Lei n" 86ó6 / 93, à presençâ
de Vossa Senhoria, a fim de intêrpor

contra a decisão dêssa disna comissão dê LicjraÉo quê jursou inabir*." "Í5?'"f,i?"fílÍlit"tjjlí,";e í í, apresenlando no articulado âs razõês de sua irrêsignâçâo

I - OOS FATOS SUBJACENTÊS - ERRO DE JULGAMÊNTO - FORMALISMO RIGORISMO .
RAZOABILIOADE

Acudindo ao chamamento dessa lnsrrtuiÉo paÍa o certame licitacional susograíado, a recorrentê ê outras
lrcilantes, dêle vieram partiqpar.

Sucedê quê, após a anátiso da habilitação, a Comissâo dê LicitaÉo culminou por julgar INABILITADA
nossa êmpresa, ao arepio das normas.

II. DAs RAZÕES DA REFoRI,TA

De acordo com Editãi da licilação êm apteço, êstabelecido ficou, enire oulras condiçoes de participação,
qi.rê as licitantes deveriam apresenlar:

03.04.4. Os interessados em concorrêr nos Lotês: 01, 02, 03, OS, 06 e.l1 devêrão âpresentár
comprovaÉo de â licitanle possuir em seu quêdro permanente os seguintes paoÍlssionais dê nível supêaior,
dêvidamentê rêgistrado na entidadê profissionat compêtêntê, .COlfOnUe O CaSO" Citlrmj
Adminislrador, 01(um) Píodutor de Eventos (grêduaÉo ou pOs-gzãuaçêãt-õl (u;t;ã;;ionai aá
markêting (graduação ou pós-graduação), lodos com êxperiência compiovada.

Alêgando dêscumprimento destê item o pÍegoeiro inabilitou nossa êmprosâ, êntretanto êstê item
9"_!g !g! 9l*9 conÍormê grifo nosso acima quê â emprêsa não deveria têr tódo§ os profissjonais ê sim
CONFORN4E O CASO, cada lolê ó único ê possuem pêcutiâridadês ê ât buições diferentês.

O item em questáo foi plenamenlê atendido uma vez quê aprêsontamos dê forma ate exaceabada
Atestados de capacidades lécnicas comprovando dê forma a não deixar duvidas, nossa comp.tência e
qu.alidadê na execução de tais serviços, ainda assim aprêsentamos paofissionais de êngênhârià civil ê
elétrica, aêsponsávêis pêla montagem dê êskuturas, ambos com vasto acervo comprovandó expêÍiêncía e
qualificáção, apresentamos aínda profissjonal Administrador que por sua voz também possui ê foi
âpresontado no.cêrtame atestado de capacidade técnica ê acervo rêgistrado no órgão compelente, além depossuírem qualiÍcação ê competência para rêalizaÉo dos seriiços, com ãssa vasla qualiÍcação,
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expêriêncaa ê competência náo é razoável que o município de Aracâti deixe dê conhecer noss"'í;opÁ". a
de âcêita-la, na íâse seguintê uma vez quê a finalidade da ticitaçáo é â obtênção do meinoi'preço
resguêrdando a segurança da contratação, segurânça essê lotalmentê atendida pela nossa empreÁa
êlravés dê inúmêros atestados ê âcervos.

Os lotês 01, 02 e 05 estão claramentê atendidos através do conjunto de atestsdos e acervos
apÍesêntâdo por nossa emprêsa;

_ O lole 06 dê competência total do engenheiro civil, pois lrata-sê de montagem de êstruturas
metálic€s, oslá tâmbém totâlmente alêndido por nossa emprêsa através do profission-al engenheiro civil
apresenlado e pêlo conjunto de âtestados ê acervos apresentactos;

O lolê 11 êslá claramente atêndido por nossa empresa alravés dos inúmêros alestâdos
apresêntados, do ateslâdo do profissional de administraÉo, dos acetuos rogislrados pêrantê o órgão
compêtente.

Entretanto em arrepio âo que cita a Lei, pois exjgau documenlos que não possuem amparo legal
umâ vez quê nâo conslam no rol dê documentos estabelecidos por lei, a douta comissão decidiu por n:os
inabilitar dêsconsiderando a ampliação da disputa o a possívêl obiençáo dô menor vâlor e dâ proposta mais
vântaiosa para o município.

Tribunal dê Justiça do Rio Grandê do Sul, iá decidiu sobrê o êxcêsso de ,igoÍismo e dêcidiu:

Desdê que náo causê prêjuizo à administração púbtica, umê êmpresa nâo pode sff excluída do
processo de licitêÉo por conta de questões irrelôvantês, como omissóês ou iaíegularidades formais na
documenlaÉo ou nas prcpostias. Com baso na doutrina do Hely Lop€s Mêiíê ês, ;Tribunal do Justiçâ do
Rio Grandê do Sul coníÍmou sentenç€ qu€ rêconduziu uma ampàsa à licitaçáo do seÍviço de água e
êsgoto dê Caxias do Sul.

Nos dois graus dê jurisdição, os julgadorês êôtênderâm que a decisáo âdmínistrativê da autarquia
se apêgou do forma êírêma ao formalismo, mostrando falta dê boa vontade com a parte autora.

O relator da Apêlação em Rêexame Necessário na 22à Càmara Cível do TJ-RS, desembargêdor
Carlos Ed-uardo Ziel,ow Duro, afirmou que a inabilitaÉo não se mostrou razoável, notadamente por se iratar
dê licitaÉo em que o toco é o menor preço. Afinal, como ê âdminist€Éo pública buscá vantagem
êconômica, o fator preço é decisivo - por menor que seja. E é isso que prepondera sobre o formalismo.-

Com base na jurispÍudência e em precêdêntês administrâtivos predominanles é descabida a
inabilitaÉo (documental) ou dêsclassificação (dê proposta) porexcosso dê fo.malismo.

Apesar do princípio dê vlnculaÉo ao edital, falhas sanáveis não dêvem acarretar a desclassificação
de proposlas ou a inabiliiâção de licjlêntes. porquanto, o pregoeiro, no jnteresse da Adminiskação, dávê
relêvar Íalhas meramonte formâis constantês da documenlação e proposta. Ademâis, se for neéssário, é
facultada à Comissão ou autoridade supêrior, em qualquêr fase da licitâÉo, a promoção dê diligência
destinada a esclarecer ou a complementar a inslrução do processo, conforme o s 3" do Art. 43 da Lêi N"
8.666/93.

JURTSPRUDÊNclA rcu

_ "No curso de procedimentos licjtatórios, a AdministraÉo públioa deve pâutar-sê pêlo prjncípjo do
formalismo moderado, que prescaêvê a adoÉo de formas simplês e suficientês para propiciai adeiuado
grau de cêrtêza, sêgurança e rêspeito aos direitos dos adminislrados, promovendo, assim, a prevalênáa do
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contêúdo sobrê o formaligmo exkemo, respeitadas, ajnda, as
prêrrogativasdos adminislrâdos,' {TCIJ -Acórdão 3S7l201s-plenário)

. "RigoJ íormal no exame dâs propostas dos licitântes não pode ser exagerado ou absoluto, sob pena
dê desclassícação dê paoposras mais vêntajosas, devendo ai simpres omissóes ou iaêguraridadês na
documêntâção ou nâ proposra, desdê que irrêrêvântes ê náo cêusêm prêjuízos à Adhinís-rraçao ou aos
côncorrentês, serem sanadâs mediante diligências., (TCU _ Acótdâo 2312t21i2-ptená o\

"O disposto no câput do art.4í dâ Lei 8.666i1993, quê proibe a Adminjstração de descumprir asnormas e o edital, dêvê ser aplicado mêdiante a consideraçáo dos píindpios bâsÍares que norteiam oprocedimênto licilatório, dentre eles o da seleÉo da propoita mais vantajose." (Acórdão 8482/2013-1ê
Câmara) ...................

m - Do PEOTDO

De sorte quê, com fundãmento nâs razóês precedentemente aduzidas, rêque._sê o provimento doprêsente rêcurso co.n êf€ito paÍa quê sêla anurada € decisâo em apreÇo, tomando HABILITADA nossa
empresê: JOAO SOUSA GOt\4FS pRODUÇôES E EVENTOS LTDA _ ÊpÉ.

outrossim, lástreada nâs razôes rêcuÍsais, requer-se que essa comissão de Licitaçâo ,econsidêre sua
dêcisão ê, na hipótese não espeÍada disso não ocoror, faça este subir, devidamentê informado, à
autoridade superior, êm conformidade com o s 4., do art. 1Og, da Lêi n. 8666/93, observando_se ainda o
disposto no § 3'do mesmo ârtigo.

Neslês Termos
P. Deferimento

CNPJ; 07.188.818/0001-08
I.ancisco Mâcicl Almeida

CPF:098-283.1I3-72
Sócio AdmiDistrâdor

praxes êssenciai§ à proteÉo 'dâ§

FRANCISCO
MACIEL

ALMEIDA:
09828311372

À.cnado ddilârmnb oor FRÀNclsco MÂcrEL
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